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1. NOTA INTRODUTÓRIA

Este documento foi desenvolvido pela Unidade de Saúde Pública 
(USP), com os contributos de outras unidades da Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo (ULSBA), bem como de outras instituições 
parceiras, que acompanharam o processo. 
 
O documento constitui um instrumento estratégico essencial para a 
ULSBA, contribuindo para o conhecimento e ação em saúde ao nível 
local, tendo como base as orientações do Plano Nacional de Saúde 
(PNS) e o Manual Orientador dos Planos Locais de Saúde (PLS) da 
Direção-Geral da Saúde (DGS). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em conclusão poderemos dizer que se trata de: 
1. Um documento estratégico 
2. Um instrumento de gestão 
3. Um instrumento de mudança 
4. Um instrumento de comunicação interna e externa  
5. Um compromisso da comunidade 
 
 
 

Conceição Margalha

Serpa 

Apresentamos o Plano Local de Saúde do Baixo Alentejo. 

Espero que este documento, que como referido anteriormente, resulta de um 
amplo trabalho, envolvendo as várias estruturas da ULSBA, da comunidade e 

Presidente do 
Conselho de 

Administração 
ULSBA, E.P.E.  

Parte de um diagnóstico da situação de saúde do Baixo Alentejo, identi�cando os 
principais problemas desta região e traçando assim o seu per�l de saúde, determinando 
a tendência dos problemas e identi�cando consequentemente necessidades em saúde. 
 
Contou com uma consulta interna e outra externa sobre a lista de problemas e 
necessidades de saúde identi�cados, tendo integrado os diversos contributos que lhe 
foram comunicados. 
 
Identi�ca os principais desa�os que enfrentam esta comunidade, (quem somos, como 
vivemos, que escolhas fazemos), os recursos existentes na mesma, delineando as 
intervenções prioritárias que levarão a obtenções de ganhos em saúde e assim de�nindo 
prioridades futuras e orientações estratégicas.

coordenado pela USP, represente um 
compromisso de todos, tendo em vista a obtenção 
de ganhos em saúde para a população do Baixo 
Alentejo, que servimos.
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Cláudia Castelo

Esta responsabilidade de gestão é assumida a diversos níveis. Como tal, o PLS do Baixo 
Alentejo está alinhado com o que está de�nido no Plano Nacional e Regional de 
Saúde, contribuindo para o cumprimento das metas nacionais, mas ao mesmo tempo, 
traçando estratégias especí�cas para a Região, de modo a permitir uma melhoria do 
estado de saúde da população. 
 
De modo a priorizar a nossa atuação, foi necessário efetuar um diagnóstico de 
necessidades, desenvolver o PLS, o qual é um instrumento estratégico de apoio à 
gestão e aos processos de contratualização, espelhando o levantamento que foi 
efetuado por diversos intervenientes (internos e externos), os quais identi�caram de 
forma integrada, as necessidades e os problemas de saúde prioritários a que temos de 
dar resposta. 
 

Esteva, Almodôvar 

Queijo de Serpa 

 
 
Com as di�culdades constantes com que nos deparamos 
diariamente, a escassez de recursos humanos e �nanceiros, 
planear e partilhar responsabilidades é absolutamente 
indispensável.  
 
Cada vez mais, temos de ter consciência que a saúde deve ser 
gerida com responsabilidade partilhada, entre o indivíduo, a 
comunidade e o Estado. 

Directora do 
Departamento de 

Cuidados Primários 
ULSBA, E.P.E.  

Este documento clari�ca a estratégia a desenvolver, os 
resultados a atingir, obtendo ganhos em saúde e 
promovendo mais saúde para toda a população, 

permitindo também que futuramente seja avaliado o 
impacto das medidas propostas e implementadas.

2. EDITORIAIS

Queremos mais e melhor saúde!
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Iliete Ramos

Este contexto demográ�co marcado pelo envelhecimento da população tem re�exos 
no estado da nossa saúde, com destaque para um aumento signi�cativo das doenças 
crónicas e, para um elevado número de pessoas portadoras de múltiplas patologias que 
exigem uma complexidade de cuidados não só da área da saúde, mas também do 
envolvimento e integração de todos os parceiros sociais e da comunidade.  
 
É precisamente esse o nosso grande desa�o com o PLS - combater os fatores de risco 
responsáveis por grande parte das doenças crónicas. Esta luta signi�ca sobretudo 
vencer barreiras comportamentais, sociais e culturais, tendo o cidadão e a comunidade 
como centro do sistema. 
 
 
 
 
Acreditamos que este documento apela ao sentido crítico e estratégico no que respeita 
ao planeamento em saúde.  
 
Só será e�ciente se houver o envolvimento de todos. 

Segunda Rua da Mouraria, Moura 

À semelhança do que acontece com a maior parte dos países 
desenvolvidos, Portugal assiste, atualmente, a uma profunda 
mudança do seu per�l demográ�co e epidemiológico. Assim 
como o país, o Baixo Alentejo não foge à regra: reduzimos em 40 
anos as elevadas taxas de mortalidade infantil e de mortalidade 
materna, mas a contrastar estas conquistas temos uma 
população envelhecida. 

Coordenadora da 
Unidade de 

Saúde Pública  
ULSBA, E.P.E. 

2. EDITORIAIS

A tudo isso acrescem ainda as alterações climáticas e os desa�os com o seu 
impacto ambiental, que alteram signi�cativamente a forma como vivemos. 
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3. ACRÓNIMOS E SIGLAS
ACES – Agrupamento de Centros de Saúde 
ACSS – Administração Central do Sistema de Saúde 
ARS – Administração Regional de Saúde 
ARSA – Administração Regional de Saúde do Alentejo 
CA – Conselho de Administração 
CAD – Centro de Aconselhamento e Deteção Precoce para a Infeção pelo 
VIH/SIDA  
COSI – Childhood Obesity Surveillance Initiative (Iniciativa de Vigilância da 
Obesidade Infantil) 
CPOD – Índice de Cárie Dentária 
CS – Centro de Saúde 
CSP – Cuidados de Saúde Primários 
CTH – Sistema Consulta a Tempo e Horas 
CV – Cardiovascular  
DCSP – Departamento de Cuidados de Saúde Primários 
DGS – Direção Geral da Saúde 
DM – Diabetes Mellitus 
DSPP – Departamento de Saúde Pública e Planeamento 
EAM – Enfarte Agudo do Miocárdio 
ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 
HgbA1c – Hemoglobina Glicosilada 
HTA – Hipertensão Arterial 
IAN-AF – Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física 
ICPC-2 – International Classi�cation of Primary Care, Second Edition 
(Classi�cação Internacional dos Cuidados de  Saúde Primários, 2ª Edição) 
IMC – Índice de Massa Corporal 
INE – Instituto Nacional de Estatística 
INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde 
LDL – Low-Density Lipoprotein Cholesterol (Colesterol de Lipoproteínas de 
Baixa Densidade) 
OMS – Organização Mundial de Saúde 
PA – Pressão Arterial 
PLS – Plano Local de Saúde 
PNPAS – Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável 
PNS – Plano Nacional de Saúde 
SIARS – Sistema de Informação das Administrações Regionais de Saúde 
UCC – Unidade de Cuidados na Comunidade 
ULSBA – Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo 
USP – Unidade de Saúde Pública 
VIH/SIDA – Vírus da imunode�ciência Humana/Síndrome da 
Imunode�ciência Adquirida 
 

Camponesas, Castro Verde 
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4. ÍNDICE DE IMAGENS
Capa -  Olaria em Beringel. Fonte: www.radiopax.com;  Seara de Trigo. Fonte: ULSBA 
Pág. i - Mértola. Fonte: visitmertola.pt 
Pág. ii - Museu Regional de Beja. Fonte: radiocampanario.com 
Pág. 1  - Serpa. Fonte: www.cimbal.pt 
Pág. 2 - Esteva, Almodôvar. Fonte: viajardemochilaascostas.blogspot.com;   
 
Pág. 3 - Segunda Rua da Mouraria, Moura. Fonte: olhares.sapo.pt  
Pág. 4 - Camponesas, Castro Verde. Fonte: www.cm-castroverde.pt 
Pág. 5 - Samarra Alentejana. Fonte www.diariodoalentejo.pt 
Pág. 6 - Estação Ferroviária de Beja. Fonte: olhares.sapo.pt  
Pág. 7 - Ponte romana sobre a ribeira de Odivelas, Cuba. Fonte: rotasturisticas.com 
Pág. 9 - Fonte: ULSBA 
Pág. 10 - Uvas, Vila de Frades. Fonte: www.vinhodetalha.pt/ 
Pág. 11 - Fonte: ULSBA 
Pág. 12 - Lince Ibérico. Fonte: www.radiopax.com 
Pág. 13 - Campo de girassóis, Ferreira do Alentejo. Fonte: �lipepombo.blogspot.com 
Pág. 18 - Talhas, Vila de Frades. Fonte: www.vinhodetalha.pt 
Pág. 26 - Herdade da Coitadinha, Barrancos. Fonte: www.parquenoudar.com 
Pág. 27 - Barragem de Odivelas, Fonte: www.cm-alvito.pt 
Pág. 33 - Porco Preto, Ourique. Fonte: www.porcoalentejano.com 
Pág. 35 - Abetarda, Castro Verde. Fonte: www.tribunaalentejo.pt 
Pág. 36 - Vinha, Vidigueira. Fonte: www.vinhosdoalentejo.pt 
Pág. 37 - Cortiça. Fonte: www.diariodoalentejo.pt 
Pág. 38 - Seara de Trigo & Família. Fonte: ULSBA; Azeite e azeitonas alentejanas.  
 
 
 
 
 
 
 

Samarra Alentejana 

Queijo de  Serpa. Fonte: CM Serpa

Fonte: ncultura.pt
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Estação Ferroviária de Beja 
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5. PERFIL DE SAÚDE

apresenta uma área de in�uência que corresponde 

Organização dos 
SERVIÇOS DE 

SAÚDE

Quem Somos?
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo A

Ponte romana sobre a ribeira de 
Odivelas, Cuba

(ULSBA)
à região do Baixo Alentejo, exceto o concelho de Odemira.
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Nas pirâmides etárias da região é bem patente o 

Grá�co 1: Pirâmides etárias do Baixo 
Alentejo e Portugal (Estimativas 2017) 

Fonte: ULSBA (dados: INE, IP) 

Grá�co 2: Pirâmides etárias do Baixo 
Alentejo e Alentejo (Estimativas 2017) 

Fonte: ULSBA (dados: INE, IP) 

Em 2017, a população com 
menos de 15 anos de idade 

 envelhecimento da população   
com a diminuição da população mais jovem na base e o
aumento da população mais idosa no topo.

13,1%

A população com 65 ou 
mais anos de idade 

da população

24,8%
do total

representava

representava
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PERFIL DE SAÚDE
Como Vivemos?

aos observados a nível nacional e do Alentejo

Em 2009 (último ano disponível),  
 
 
 

Em 2011, as taxas de abandono escolar
e analfabetismono Baixo Alentejo, 

valores superioresregistaram 

88%
era servida por ETARs - valor superior aos registados no
Continente e no Alentejo

A criminalidade é inferior 
à regional e nacional 

da população
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A proporção de

Que Escolhas Fazemos?
PERFIL DE SAÚDE

está                   do valor 
regional 

Tanto o 
  

nascimentos em mulheres 
 tem vindo a acima dos 35 anos de idade

aumentar

abuso de álcoolO

abuso do tabaco obesidadecomo a
 estão acima da média

acima

Uvas, Vila de Frades
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PERFIL DE SAÚDE
com baixo peso está Que Saúde Temos?

Principais Causas 
de MORTE

recém-nascidos
O número de 

abaixo da média

mas ainda está 

A
mortalidade 
infantil
tem vindo a diminuir

acima da média

Temos a maior taxa 
de mortalidade

do Alentejo

(entre 2014 e 2016)

Olaria, Beringel
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O Plano Local de Saúde foi elaborado em 5 fases:

6. METODOLOGIA

Lince Ibérico
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METODOLOGIA
Criação das Equipas de Coordenação e Execução

A Unidade de Saúde Pública foi nomeada pelo Conselho de Administração (CA) 
como unidade responsável pela coordenação e elaboração do PLS. 

Análise e atualização do Perfil de Saúde

A Equipa Coordenadora é 
constituída por elementos 

da USP

A Equipa Executiva é 
constituída por 

elementos da USP e um 
elemento do gabinete de 

gestão e controlo de 
produção da ULSBA.

Esta fase iniciou-se com uma consulta às Unidades de Cuidados na Comunidade 
(UCC) para auscultação sobre o estado de saúde da comunidade e identi�cação dos 
projetos de intervenção existentes.

Paralelamente foram sendo atualizados os indicadores do Per�l de Saúde.

Campo de girassóis,  
Ferreira do Alentejo 
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Identificação e Priorização dos Problemas de 
Saúde

Nesta fase foram convidados a participar como parceiros elementos tanto 
dos cuidados de saúde  

Seguidamente, foi elaborada uma lista com os                                                            
mais prevalentes, identi�cados a partir dos registos clínicos dos CSP (ICPC-2).

A USP dinamizou dois momentos de consulta para a                                                      

Num segundo momento foi promovido um encontro de trabalho com os 
parceiros externos (municípios, agrupamentos de escolas, forças de 
segurança, entre outros). Foi feito um pequeno enquadramento e solicitado 
aos presentes que, mediante preenchimento de um documento, 
priorizassem cada um dos problemas de saúde dos concelhos que 
representavam - identi�cando, simultaneamente, as necessidades de saúde 
dos mesmos. 

São as necessidades 
sentidas pela população 

passíveis de intervenção, 
capazes de obter os 

melhores ganhos em 
saúde com os recursos 

disponíveis. 

A primeira lista de problemas foi submetida à apreciação e análise dos 
parceiros internos e órgãos de gestão. Daí resultou uma primeira priorização 
provisória. Esta consulta foi realizada através do envio via e-mail de um 
documento, juntamente com instruções para o seu preenchimento.

Por �m, foram analisados os resultados destas consultas 
aos parceiros, com um fator de ponderação para cada 

um destes momentos, de onde resultou a lista de 
priorização �nal

(parceiros internos)
(parceiros externos) , uma vez que o PLS pretende não só ser um 

como da sociedade civil 

documento estratégico de apoio à gestão e tomada de decisão dos líderes de 
saúde locais mas também um veículo de cooperação com a comunidade. 

49 problemas de saúde

priorização dos 
problemas, utilizando a técnica multi-voto conforme o Manual Orientador 
dos Planos Locais de Saúde:

O que são 
Necessidades de 

Saúde?
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Fixação de Metas e Estratégias
A �xação de metas e estratégias foi feita pela Equipa Executiva do PLS e, 
sempre que possível, com base nos respetivos

Identificação das Necessidades de Saúde

Quando tal não foi possível, as metas foram de�nidas com base nos objetivos 
do Plano Nacional de Saúde (PNS) e metas/objetivos regionais ou locais 
segundo os relatórios de atividades das equipas de saúde afetas à área 
funcional, como no caso das Doenças dos Dentes e Gengivas.

As necessidades de saúde foram identi�cadas pelos parceiros, através do 
preenchimento dos documentos já fornecidos pela equipa. Após a sua análise 
foram criadas 

Após este processo de elaboração, o PLS passará para a fase de 
Implementação, que será regida pelo modelo de Governação apresentado 
mais à frente, e sujeita a Monitorização e Avaliação.

Programas Nacionais,
como por exemplo o Programa Nacional para a Diabetes, o Programa Nacional 
de Saúde Escolar e o Programa Nacional para a Promoção da Alimentação 
Saudável.

seis categorias de necessidades de saúde, 
em alinhamento com os eixos estratégicos do PNS, e propostas de intervenção/ 
estratégias para lhes dar resposta.
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Cronograma de atividades da elaboração e apresentação 
do Plano Local de Saúde da ULSBA, E.P.E. - 2017 
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Cronograma de atividades da elaboração e apresentação 
do Plano Local de Saúde da ULSBA, E.P.E.  - 2018 
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Após o processo de acordo com a 
metodologia exposta 
anteriormente, chegou-se à 
seguinte lista de problemas de 
saúde priorizados:

7. PRIORIZAÇÃO DE 
PROBLEMAS DE SAÚDE

Por uma questão organizativa e 
pelo facto de várias metas e 
estratégias serem transversais a 
vários problemas de saúde, 
decidiu-se agrupar alguns dos 
problemas em 7 grupos 
funcionais:

Talhas, Vila de Frades
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PRIORIZAÇÃO DE 
PROBLEMAS DE SAÚDE

19

Doenças Cardiovasculares



20

Diabetes Mellitus



21

Diabetes Mellitus



22

Perturbações Depressivas



23

Obesidade



24

Abuso do Tabaco

Patologia Osteoarticular



25

Doenças dos Dentes e Gengivas



8. NECESSIDADES DE SAÚDE
De acordo com a metodologia exposta, para além da priorização dos 
problemas de saúde da comunidade foi também feita uma avaliação sobre as 
suas necessidades de saúde, agrupadas em 6 categorias.

Herdade  da Coitadinha, Barrancos 
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NECESSIDADES DE 
SAÚDE

Barragem de Odivelas

27

Estilos de Vida



28

Cidadania



29

Ambiente



30

Acesso



31

Infra-Estruturas



32

Saúde Mental



9. GOVERNAÇÃO, 
MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO
Governação

A implementação do PLS deve reger-se por mecanismos sólidos de gestão e 
governação, com base na articulação entre todos os colaboradores do plano, e 
pretende ter uma estrutura de governação o mais simples e exequível possível. 

Equipa Coordenadora – Composta por elementos da USP 

Tem a responsabilidade de coordenar a implementação do PLS, através da 
articulação com os parceiros, assegurando que os projetos de saúde 
desenvolvidos na comunidade têm um enquadramento estratégico 
segundo os referenciais do plano.

Este grupo terá a mesma composição da equipa executiva do plano. Tem 
como responsabilidade assegurar a operacionalização do plano e garantir 
que todos os parceiros envolvidos na elaboração do plano mantêm o 
empenho na execução do plano e alcançar das metas. O grupo deve 
reunir-se pelo menos 1 ou 2 vezes por ano, mas pode reunir com maior 
f requência em caso de necessidade.

A governação durante o período de vigência do plano terá a seguinte estrutura:

Equipa de Acompanhamento e Monitorização

Porco Preto, Ourique
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Monitorização
O Plano de Monitorização pretende supervisionar a execução das estratégias 
de�nidas no PLS, durante o seu período de vigência.  
Está diretamente relacionada com a função Observatório de Saúde do DSPP. 
 
Esta supervisão será realizada anualmente nas reuniões da Equipa de 
Acompanhamento e Monitorização, à qual cabe a responsabilidade de produzir 
um relatório descritivo do grau de concretização das metas no ano transato, com 
recomendações para a sua melhoria. 

Avaliação
O Plano de Avaliação pretende aferir o grau de cumprimento das metas 
estabelecidas, de forma sistemática e objetiva, e a e�cácia das estratégias, tal 
como o Plano de Monitorização, com a diferença de que esta avaliação será 
feita após o término do período de vigência do plano (3 anos).  
 
A responsabilidade do Plano de Avaliação deverá ser de uma entidade externa, a 
ser decidida pelo CA da ULSBA.  

abordagem visada no planeamento local.

Haverá também uma potencialização dos elos de ligação com os 
parceiros externos (Conselho Consultivo da ULSBA, Rede Social e 
Rede Supra-Conselhia), no sentido de reforçar uma 

34 



10. PLANO DE COMUNICAÇÃO
A e�cácia e sucesso da implementação do PLS depende da capacidade 
do grupo de desenvolvimento do PLS em comunicar os seus objetivos 
e benef ícios para a comunidade, garantindo visibilidade tanto interna 
(ao nível das instituições de saúde) como externa (sociedade civil).  
 
As estratégias de comunicação são as seguintes: 

Abetarda, Castro Verde
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Alcançada a etapa de conclusão do documento escrito do PLS, surge a 
sensação de que, por �m, se vai iniciar a fase mais importante – e mais 
grati�cante - do planeamento em saúde: a concretização das estratégias 
planeadas. As estratégias foram pensadas para, em conjunto com a 
comunidade, alcançarmos no futuro uma melhor saúde e acessibilidade aos 
cuidados.
São de salientar alguns fatores que consideramos terem sido decisivos no 
sucesso desta etapa. A multidisciplinariedade dos pro�ssionais envolvidos foi 
uma clara mais-valia, permitindo contributos com visões pluridisciplinares que 
só podem bene�ciar todos. Também a estreita via de comunicação da equipa 
executiva com os órgãos decisores/administração da ULSBA e a relação de 
con�ança com as estruturas da comunidade foram cruciais. 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por outro lado, foram vários os constrangimentos com que nos deparámos. 
Destacamos por um lado, a di�culdade na conciliação de agendas e por outro, 
a di�culdade no acesso a alguns dados essenciais na tomada de decisão e sem 
os quais não se podia avançar.

As metas traçadas re�etem o desa�ante caminho ainda por percorrer: em 
algumas áreas já estamos perto, em outras não tanto. Uma vez que o PLS 
pretende ser um documento estratégico de apoio à gestão e tomada de 
decisão em saúde, é agora necessário uma re�exão política para uma aposta 
certeira e ação efetiva relativamente àquelas que são as reais necessidades de 
saúde da nossa população.

Pretende-se que seja aberto a todos os contributos dos parceiros e comunidade, 
no sentido de o melhorar, passando assim a ser um documento de todos e para 
todos. 

Porque planear em saúde é do interesse de todos.

O PLS não é um documento fechado. 

Vinha, Vidigueira
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